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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS 
NO EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os candidatos aprovados fora 
do número de vagas previstas no edital não possuem direito líquido e certo à 
nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso - por 
criação de lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS 
NO EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os candidatos aprovados fora 
do número de vagas previstas no edital não possuem direito líquido e certo à 
nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso - por 
criação de lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno da decisão que  

negou provimento ao recurso ordinário interposto em face do acórdão, assim 

ementado: 
 

AGRAVO REGIMENTAL - MANDADO DE SEGURANÇA CONCURSO 
PÚBLICO – APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL –– NOMEAÇÃO E POSSE -– LIMINAR 
INDEFERIDA – DECISÃO MANTIDA “IN CASU”. A concessão de 
liminar em mandado de segurança demanda a demonstração 
inequívoca dos requisitos insertos no art. 7.º, III, da Lei 12.016/2009 - 
relevância no fundamento invocado e se do ato impugnado pode 
resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida apenas ao final.
Perquirir, em sede liminar, se o ato omissivo impugnado viola os 
princípios administrativos invocados pela impetrante, é questão 
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concernente ao mérito, não se revelando prudente antecipar o 
julgamento da causa. O certo é que a jurisprudência reconhece a 
existência de direito subjetivo à nomeação quando o candidato for 
aprovado dentro do número de vagas oferecidas no edital regulador do 
certame, situação não contemplada pela candidata impetrante (e-STJ, fl. 
2.561).

 
Argumenta a parte agravante: a) "o Agravado contratou precariamente 

funcionários para exercerem o cargo VAGO, inclusive em número superior a 

classificação da Agravante no certame. A própria Agravante foi contratada no mesmo 

cargo em que foi aprovada no concurso público, utilizando como critério a ordem de 

classificação no concurso"; e b) "o Agravado, utilizando-se a ordem de classificação no 

concurso, contratava funcionários para exercer precariamente os cargos vagos, 

conforme faz provas o artigo 32 da Resolução nº. 2836/2015 e artigo 34 da Resolução 

3205/2016, ambas da Secretária Estadual de Educação do Estado de Minas Gerais – 

SEE" (e-STJ, fl. 2.787).

Acrescenta, ainda, que, "os documentos 'e-STJ Fls. 16 a 21', 'e-STJ Fls. 33 a 

61', 'e-STJ Fls. 2266 a 2281' e '2295 a 2360' comprovam que no momento que já havia 

sido realizada a nomeação dos candidatos aprovados na até a posição 241 do 

certame, houve por parte do Agravado rodadas de contratação a título precário para 

cargos vagos de mais de 300 (trezentos) professores para Regente de Turma nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental" (e-STJ, fl. 2.789).

Impugnação apresentada às fls. 2.799-2.813 e-STJ.

VOTO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A decisão que negou provimento 
ao recurso ordinário, assim consignou:

 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 630.733/DF 
(relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 20/11/2013), sob a sistemática 
do art. 543-B do CPC/73, firmou que não é possível admitir a 
remarcação de prova de aptidão física para data diversa da 
estabelecida em edital de concurso público em razão de circunstâncias 
pessoais do candidato, ainda que de caráter fisiológico, como doença 
temporária devidamente comprovada por atestado médico, salvo se 
essa possibilidade estiver prevista no próprio edital do certame.
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No caso, a recorrente foi aprovada em concurso público realizado para o 

preenchimento do cargo de Professor de Educação Básica - Nível I, Grau A, Anos 

Iniciais - do Estado de Minas Gerais, tendo sido classificada na 393ª posição para 

atuação no Município de Montes Claros, sendo certo que o edital do certame previa 

19 vagas disponíveis para o cargo na região escolhida.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os candidatos 

aprovados fora do número de vagas previstas no edital não possuem direito líquido e 

certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de validade do 

concurso - por criação de lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito 

a juízo de conveniência e oportunidade da Administração.

Confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL. CONCURSO PARA 
SERVIDOR. NOMEAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
III - Na hipótese em debate, além de necessitar a comprovação do 
surgimento de vagas bastantes para garantir a nomeação da 
impetrante, deve ser igualmente comprovado o interesse inequívoco da 
administração em preenchê-las, o que não ficou suficientemente 
demonstrado. Importante destacar que o surgimento de novas vagas 
durante o prazo de validade do certame não se traduz em inequívoco 
interesse público no preenchimento das respectivas vagas, uma vez que 
cabe à própria administração pública, valendo-se de seu juízo de 
conveniência e oportunidade, determinar o momento em que aquelas 
serão preenchidas, bem como a quantidade de convocações.
IV - Ademais, a admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atende necessidades transitórias da administração 
e não concorre com a nomeação de efetivos, recrutados mediante 
concurso público (art. 37, II e III, da CF), para suprir necessidades 
permanentes do serviço. São institutos diversos, com fundamentos 
fáticos e jurídicos que não se confundem, pelo que também a presença 
de temporários nos quadros estatais não pode ser tida, só por si, como 
caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para 
provimento de cargos efetivos. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 
51.806/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
21/3/2017, DJe 30/3/2017; AgInt no RMS n. 51.478/ES, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 
24/3/2017.
V - Por outro lado, quanto à alegada irregularidade na contratação de 
professor temporário para a mesma disciplina para a qual a impetrante 
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obteve aprovação no concurso, assim como bem exposto no opinativo 
do Ministério Público Federal às fls. 585-586, houve apenas a 
demonstração de uma convocação de professor temporário com os 
parâmetros do cargo pretendido pela recorrente (período de 1º/8/2022 a 
31/7/2023). Desse modo, ainda que se comprovasse eventual interesse 
da administração em nomear professores efetivos para o cargo 
pretendido pela impetrante, não há como se ver qualquer direito líquido 
e certo na hipótese, uma vez que esta uma vaga não é suficiente para 
alcançar a recorrente na lista de aprovas, mormente por existir outros 
dois outros aprovados em melhor classificação. Ademais, tal verificação, 
quanto à existência de mais cargos vagos, demandaria necessária 
dilação probatória e o inequívoco interesse, o que não se admite nesta 
via mandamental. Nesse sentido: AgRg no RMS n. 35.906/MG, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, 
DJe 30/3/2017.
VI - Agravo interno improvido (AgInt no RMS 71.798/MS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
19/10/2023).

 
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CONCURSO DE PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA. CADASTRO RESERVA. PRETERIÇÃO NA 
ORDEM DE CONVOCAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. O mandado de segurança possui como requisito a comprovação 
inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da 
chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, para a 
dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido e certo, é 
necessário que, no momento da impetração, seja facilmente aferível a 
extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. 
Precedentes.
2. Hipótese em que não ficou configurada, de pronto, a preterição da 
candidata aprovada no cargo de Professor de Educação Básica.
3. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento de que 
"os candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital 
ou em concurso para cadastro reserva não possuem direito líquido e 
certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de 
validade do concurso - por criação de lei ou por força de vacância -, cujo 
preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da 
Administração". Nesse sentido: RMS n. 47.861/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015; AgInt nos EDcl no 
RMS 49.086/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 22/5/2017; (AgInt nos EDcl no RMS n. 52.350/MG, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 12/5/2017; RMS 
n. 53.254/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 27/4/2017.
4. O Supremo Tribunal Federal resolveu definitivamente o tema, no 
julgamento do RE n. 837.311/PI, sob o regime da repercussão geral, 
entendendo que os candidatos aprovados além do número de vagas 
previstas no edital de concurso público possuem mera expectativa de 
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direito à nomeação, ressalvadas as situações excepcionais em que for 
demonstrada inequívoca necessidade de provimento dos cargos.
5. Esclareceu ainda que o surgimento de novas vagas ou a abertura de 
novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do 
certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as 
hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
administração.
6. Consigna-se, ainda, que a existência em si de cargos vagos não 
obriga a nomeação de candidatos aprovados fora do número de vagas 
previstos no edital do concurso. Eventual provimento de maior número 
de cargos se insere na discricionariedade da administração pública 
(AgInt no MS n. 22.090/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 11/3/2020, DJe de 27/3/2020).
7. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos EDcl no RMS 
55.025/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 28/6/2022).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É firme o entendimento do STJ de que os candidatos classificados 
além das vagas inicialmente oferecidas pelo edital não têm direito 
líquido e certo à nomeação, não sendo a criação de vagas por lei, 
tampouco o reconhecimento da necessidade de preenchimento dos 
cargos pela Administração Pública, motivo suficiente para convolar a 
mera expectativa de direito em direito líquido e certo.
2. Neste caso, a parte recorrente acostou documentos demonstrando ter 
sido aprovada na 28ª colocação no concurso público para o cargo de 
professor de educação básica - Língua Portuguesa, cujo edital previa 4 
vagas.
3. Logo, não há, nos autos, elementos suficientes para demonstrar o 
surgimento de novas vagas, alcançando sua classificação, ou a 
preterição do direito da parte insurgente de ser nomeada, por 
contratação irregular de servidores temporários, para o mesmo cargo 
em que aprovada. Ausente, portanto, a comprovação de direito líquido e 
certo.
3. Agravo Interno do particular a que se nega provimento (AgInt no RMS 
64.199/MG, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022).

 
Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANNE CAROLINY SOARES ANTUNES SOUZA
ADVOGADO : IGOR EMANUEL BICALHO MARTINS - MG124294
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SAVIO DE AGUIAR SOARES E OUTRO(S) - MG116678

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANNE CAROLINY SOARES ANTUNES SOUZA
ADVOGADO : IGOR EMANUEL BICALHO MARTINS - MG124294
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SAVIO DE AGUIAR SOARES E OUTRO(S) - MG116678

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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